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1. TNTRODUÇÃO

Através do Decreto Regulamentar Regional n.a 8/2018/M, de 26 dejunho, na sua redação atual,

foi estabelecido o regime de celebração de acordos de faturação para a prestação de cuidados

de saúde aos beneficiários do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma da Madeira

(SRS-Madeira), enquadrando-se este no modelo de articulação entre o setor público e os

prestadores privados.

Neste âmbito, com a publicação da Portaria n. a 19012026, de 30 de abril foi aprovado o

clausulado-tipo do Acordo de Faturação para a prestação de cuidados de saúde na área da

Mcdicina Física c Rcabilitação, definindo as condições de adesão, execução, faturação e

pagamento dos serviços prestados aos beneficiários do SRS-Madeira.

Em cumprimento do disposto no referido clausulado e com o objetivo de assegurar a correta,

uniforme e transparente aplicação das regras nele previstas, foram elaboradas as presentes

Normas de Relacionamento, aprovadas pelo Conselho Diretivo do Instituto de Administração

da saúde, IP-RAM (IASAÚDE, IP-RAM).

O presente documento estabelece as orientações e os procedimentos a observar no

relacionamento institucional entre o IASAÚDE, IP-RAM e os prestadores aderentes, no âmbito

da faturação e conferência dos cuidados de saúde prestados, garantindo o rigor dos registos, a

conformidade com os requisitos legais e a adequadauttlização dos recursos públicos.

Nos termos da relação institucional a ocorrea o IASAUDE, IP-RAM ao abrigo do na 5, da

cláusula 104 disponiblliza plataforma inÍormática para apoio dos requisitos do clausulado -
tipo, sendo disponibilizado manual de utilização.

Aquando da sua adesão, o prestador aceita as condições constantes do clausulado tipo

publicado pela Portaria n.o 19012026, de 30 de abril, comprometendo-se, igualmente, ao

cumprimento das obrigações aí descritas, bem como das Normas aprovadas.

A adesão ao Acordo toma-se efetiva, em termos de faturação, no primeiro dia do mês

acordado com o prestador aquando da formalização da adesão.
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z. ÂNrerro DE arlrcaçÃo
O presente Manual aplica-se:

A todos os prestadores de cuidados de saúde, pessoas singulares ou coletivas, com ou sem fins
lucrativos, que tenham celebrado Acordo com o IASAÚDE, IP-RAM, para a prestação de

cuidados de saúde na área da Medicina Física e Reabilitação, ao abrigo da Portaria n.a 19012026,

de 30 de abril;

Aos serviços do IASAUDE,IP-RAM responsáveis pela gestão, acompanhamento, conferência e

pagamento da faturação relativa aos cuidados de saúde prestados no âmbito do referido

Acordo;

Às relações estabelecidas entre o IASAÚDE, IP-RAM e os prestadores aderentes, no que

respeita aos procedimentos administrativos, técnicos e financeiros associados à fafuração,

conferência e controlo dos serviços prestados aos beneficiários do SRS-Madeira.

O presente Manual aplica-se, ainda, a todos os atos, técnicas e tratamentos previstos na tabela

constante do Anexo I do Acordo, bem como aos respetivos procedimentos de registo,

documentação e validação, indispensáveis para efeitos de comparticipação.

Normas de Relacionamento - N!FDiCìÌ\i/\ FlSlfA I IìEABILITACAO vl.0

4



a

m
I

liisì,liirC il:
ADMrNrStRÂçio

DASAÚDE i

),

3. BENEFICIARIOS

O Acordo para os cuidados de saúde na área da Medicina Física e Reabilitação abrange os

beneficiários do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma da Madeira (SRS-Madeira).

Em conformidade com o art.a 2.e do Decreto Regulamentar Regional n.o 812018M, de 26 de

junho, na redação afual, que regulamentou o regime de celebração de acordos no Serviço

Regional de Saúde, consideram-se beneficiários do SRS-Madeira:

sejam portadores de subsistemas públicos de saúde;

aplicável;

aplicável;

NOTE-SE QUE:

a entidade financeira responsável que se encontra atribuída e registada no Registo

Nacional de Utentes (RNU);

abrangido pelo acordo, nos casos em que suscitem dúvidas;

apresentação do Cartão Europeu de Seguro de Doença válido ou outro documento

legalmente admissível;

integração do documento aplicável a situação;

5
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4. PLATAFORMA ELETRONICA

O IASAÚDE, IP-RAM, disponibilizauÍnaplataforma eletrónica destinada à gestão operacional
do Acordo, através da qual é efetuado o registo, submissão e controlo da fafuração e demais

documentação associada aos cuidados de saúde prestados aos beneficiários do SRS-Madeira.

A plataforma eletrónica constitui o canal preferencial de relácionamento entre o IASAÚDE, IP-
RAM e os prestadores aderentes no âmbito da execução do Acordo, permitindo,
designadamente:

devidamente digitalizados;

previstos no Acordo e nas presentes Normas;

O acesso à plataforma é efetuado mediante credenciais disponibilizadas pelo IASAÚpg, IP-
RAM ao prestador aderente, sendo da responsabilidade deste garantir a confidencialidade e

correta utilização dos acessos atribuídos.

Os documentos submetidos através da plataforma devem apresentar-se legíveis, completos e

em formato digital adequado, constituindo a respetiva submissão condição necessária para
efeitos de conÍerênci4 validação e pagamento da faturação.

O IASAÚDE, IP-RAM poderá emitir orientações técnicas, circulares normativas ou manuais

complementares relativos à utilização da plataforma eletrónica, os quais passam a integrar as

regras operacionais aplicáveis ao presente Acordo.

Para efeitos de suporte técnico ou esclarecimentos relacionados com a plataforma eletrónica,

encontra-se disponível canal de comunicação próprio disponibilizado pelo IASAÚDE, IP-

RAM.

6
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5. ACESSO AOS CUIDADOS DE SAUDE

O acesso dos beneficiários do SRS-Madeira à prestação de cuidados de saúde no âmbito do

presente Acordo faz-se mediante prescrição de médico da especialidade de Medicina Física e

Reabilitação (Fisiatra), nos termos definidos no clausulado-tipo aprovado pela Portaria n.a

19012026, de 30 de abril, aderente à Convenção celebrada e:rtre a Secretaria Regional de Saúde e

Proteção Civil e o Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira da Ordem dos Médicos,

em exercício de funções no setor privado, devendo cumprir os requisitos legais,

regulamentares e técnicos aplicáveis.

A prescrição deve identificar de forma clara e inequívoca os atos, técnicas ou tratamentos a

realizar, bem como os respeLivos elementos clínicos e administrativos obrigatórios.

Excecionalmente, nos casos expressamente previstos no presente Acordo, a prescrição de

determinados atos complementares de diagnóstico, designadamente em cinesiterapia, pode ser

efetuada por médico da área de pediatria convencionado, nos termos legalmente admissíveis.

O prestador aderente é responsável pela verificação da conformidade da prescrição,

assegurando que a mesma cumpre os requisitos legais e regulamentares aplicáveis,

constituindo condição indispensável para efeitos de realização dos cuidados e respetiva

faturação.

O acesso aos cuidados de saúde deve respeitar o princípio da livre escolha do beneficiário,

podendo este optar por qualquer prestador aderente ao Acordo, devidamente reconhecido

pelo IASAÚDE,IP-RAM.

7
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6. REALTZAçAO DOS CUTDADOS

Os cuidados de saúde prescritos ao abrigo do presente Acordo devem ser realizados por
profissionais devidamente habilitados, sob a orientação e responsabilidade técnica de médico
especialista em Medicina Física e Reabilitação, em conformidade com o disposto no
clausulado-tipo.

A prestação dos cuidados deve respeitar as norÍnas técnicas, científicas e deontológicas

aplicáveis, bem como as regras de qualidade e segurrmça em vigor, garantindo a adequada

resposta às necessidades clínicas dos beneficiários do SRS-Madeira.

Os atos, técnicas e tratamentos devem ser executados de acordo com a prescrição médica e

dentro dos respetivos prazos de validade, devendo qualquer necessidade de continuidade dos

cuidados ser precedida de reavaliação clínica e emissão de nova prescrição.

8
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7. LIMITES E COMPARTICIPAÇAO

O acesso e a realização dos cuidados de saúde no âmbito do presente Acordo encontram-se

sujeitos aos limites definidos na tabela aplicável, designadamente no que respeita ao número

máximo de atos, técnicas e tratamentos por dia/sessão e ao número máximo de sessões anuais

por beneficiário.

técnicas ou tratamentos por dia/sessão, sendo que, quando ultrapassados, serão

considerados os com menor valorização da tabela;

máximo anual de sessões, contado a partir da data da realização da primeira sessão,

independentemente da tipologia dos atos realizados;

pelo beneficiário, incluindo as efetuadas junto de prestadores sem Acordo, sempre que

tenham sido apresentadas pelo beneficiário para efeitos de reembolso IASAÚDE, tp-

RAM;

estabelecidos, bem como aqueles que não observem as regras de prescrição ou que não

tenham sido objeto de copagamento, quando aplicável.

Em sifuações clínicas devidamente fundamentadas, os limites previstos podem ser

excecionados, mediante apresentação de relatório médico circunstanciado que comprove a

necessidade de ultrapassar os limites definidos, carecendo de parecer técnico favorável e de

autorizaçãoprévia do IASAÚDE,IP-RAM, para o início da sua prestação.

O incumprimento das regras de prescrição ou dos limites de acesso e comparticipação constitui

fundamento para a não comparticipação dos atos realizados, nos termos das regras aplicáveis.

NOTE-SE QUE:

utilizados e o disponível para utilização;

temporariamente bloqueadas no prestador selecionado. Os limites associados

renovam-se automaticamente no dia 1 de janeiro de cada ano;

atual e decida mudar, as quantidades bloqueadas só serão libertadas mediante o seu

consentimento explícito para o efeito.

9
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8. TABELA DE PREçOS

Os cuidados de saúde na área da Medicina Física e Reabilitação, encontram-se previstos no
Anexo I da Portarian.a 19012026, de 30 de abril, integrando o presente Manual para efeitos de

aplicação e controlo, conforme Érnexo ao presente documento.

NOTE - SE QUE:

prestação de acordo com a sua adesão;

fafuração de atos não executados;

obrigação de demonstrar o mesmo, através da inserção do recibo emitido pelo próprio
prestador aderente, na plataÍorma;

prestador é obrigado a comunicar ao IASAÚDE,IP-RAM.

Caso se verifique que a fatura emitida ao beneficiário não tenha sido comunicada à

Autoridade Tributária é motivo de não pagamento pelo IASAÚDE,IP-RAM.

O prestador aderente não pode exigir ao beneficiário quaisquer valores adicionais aos

previstos na Portaria n.e 19012026, de 30 de abril, designadamente a título de taxas

moderadoras, encargos administrativos ou outros pagamentos de nafureza semelhante.

COMPARTICIPAçAO A 100%

Encontram-se excluídas do regime de copagamento as prescrições emitidas a beneficiários do
SRS- Madeira intemados em Casas de Saúde com acordos de cooperação em vigor, casos em

que os atos são integralmente comparticipados, não sendo imputado qualquer encargo ao

beneficiário. Sendo que, nestas situações deverá ser inserido na plataforma a declaração de

intemamento emitida pela Casa de Saúde correspondente.

SEGUROS DE SAÚDE

A comparticipação assegurada pelo SRS-Madeira é cumulativa com comparticipações

provenientes de seguros de saúde, desde que o valor base de comparticipação pelo
IASAÚDE, IP-RAM, não ultrapasse o montante previsto no Anexo I do presente documento.

Normas de Relacionamento - i\it!-,lClf .iÁ t-í:;iC.l ç *f .:^UiLtf ,f [ÀO - vt.O
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Para efeitos de controlo e fafuração, não são comparticipáveis as franquias suportadas pelo

beneficiário no âmbito desses seguros. Para validar a cumulação, é obrigatória a apresentação

da respetiva declaração emitida pela seguradora (que evidencie a sua comparticipação), a

qual deverá ser obrigatoriamente inserida na plataforma informática.

Em seguida alguns exemplos das situações que possam ocorrer:

Exemplo 1:

Código 607292- com valor total de 6,30 Ç onde exista uma comparticipação do seguro

no valor de'1.,26€ a comparticipação do IASAÚDE,IP-RAM será de 5,04C.

Exemplo 2:

Código 607292- com valor total de 6,30 Ç onde exista uma comparticipação do seguro

no valor de2,30Ç a comparticipação do IASAÚDE, IP-RAM será no valor de 4,00 €.

Exemplo 3:

Código 607292 - com valor total de 6,30 Ç onde exista a comparticipação do seguro no

valor de0,26Ç a comparticipação do IASAÚDE,IP-RAM será no valor de 5,04€.

Nota: estas sifuações só serão válidas com a remessa do comprovativo do seguro evidenciado

a respetiva comparticipação.

Normas cìe Relacionamento - i\lEDlclNÂ f ÍSIf A f RS,qSllll.r-C.j,? - vl.O
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9. RELACIONAMENTO ENTRE ADERENTE E O IASAUDE, IP-RAM

O IASAUDE IP-RAM, no âmbito dos contratos de adesão celebrados mantém
relacionamento funcional com os Aderentes para os seguintes efeitos:

(legislação e circulares aplicáveis);

divergências apuradas.

Por forma a possibilitar a comunicação entre o IASAÚDE, IP-RAM e os Aderentes,

encontram-se disponíveis os seguintes canais:

MORADA PARA EXPEDIENTE:

hrstituto de Administração da Saúde, IP-RAM

Rua das Pretas, n.e L

9004-515 Funchal

LINHA DE APOIO:

291212 300 (o número de contacto telefónico encontra-se disponível nos dias úteis, entre
as 9:00horas e as 12:30horas e as 14:00horas e as 17:30horas t pãta efeitos de
esclarecimento de dúvidas no âmbito do Acordo celebrado).

EMAIL PAI{A Et Ht'.l'OS uE I.ATUI{AÇAO:

W e st a ilor e s@i as nu ile.maileir a. goa.pt

O email referenciado serve para a remessa da fafuração mensal, bem como solicitação de
esclarecimentos ou reclamações que deverão ser feitos através do preenchimento do modelo
disponível, e remetido para o endereço eletrónico.

Normas de Relacionamento Ài-.-|!CiNÀ fÍSiC-t I nSf UtLtf.\tÀO - vl.0
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10. CALENDARIO DA CONFERÊNCIA

O calendário a respeitar pelos Aderentes e pelo IASAÚDE, IP-RAM encontra-se, infra,

esquematizado e devidamente identificado com as várias fases que o compõem, eue de

seguida se apresenta:

ilF**

i
È
\.

deopenSo{t\l+$

d
Í

ìlb.
tls MêcdeOReriÉotfll.

llustração 1 - Calendário da Conferência

tí
I

0ocumentação:

i fnvio da lnfornraçtr0 referenÌe ao mós

anletior (Àl-l l;
i tnvio do Íicheiro de prestação rcferentc à

Íaturação do mér anterior (rV.l);

1 2 3 4 5 6 7 8 I 10 11 12 13 14 15 16 17 t8 19 20 7t 2223 24 25 2627 28 29 30

F

[ntrega das Notas de

Crédito/Dóbito

apuradas de meses

anteriores (N+l);

Comunicação provisória do

Rerultüdo da Conteíôncia

LEGENDA:

M Mês da Operação

N-1: Mês a que se refere a faturação dos Aderentes

enviada para a conferência durante o mês N

N+1: Mês seguinte da

operação

N+2: Mês de refaturação

DIA 10 DO MÊS N - ENVIO DA INFORMAÇÃO DE FATURAÇÃO

Corresponde à data-limite para receção, pelo IASAÚDE, IP-RAM, da informação de faturação

respeitante às prestações de cuidados no âmbito do Acordo, referente ao mês anterior (N-1).

NormasdeRelaciorramento-l\J![r]C{l-.1,ìa:i5ìalir:ii.r^,911 li:-:.,'. vl.0
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Neste sentido, os Aderentes terão de garantir que o registo de entrada da Fafura e

Documentação de suporte respeitante ao mês anterior (N-1) ocorre até ao dia 10 de cada mês.

NOTE-SE QUE:

imediatamente a seguir;

deverá, igualmente, ocotïer até ao dia 10 do mês seguinte;

Ptazo definido no número anterior, a mesma transita para processamento no mês

subsequente.

DIA 5 DO MÊS N+1 _ COMUNICAÇÃO DO RESULTADO DA CONFERÊNCIA

O processo de conferência decorre no IASAÚDE, IP- RAM desde a entrada da faturação (no
dia 10 do mês N), até ao dia 5 do mês N+1, dia em que é comunicada a conferência Íinal
relativa ao mês N- 1.

DIA 20 DO MÊS N+1 _ ENTREGA DAS NOTAS DE CRÉDITO/DÉETTO

Após comunicação do resultado da conferência final, e caso existam divergências, o Aderente
procede à emissão da respetiva nota de crédito ou débito, por forma a regulartzar a fatura.

Normas de Relacionamento - ir I E DÌ Ct i!.r- f íStC,'. e 8.f iSt Llt.\ClO - vt.0
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11. ENTREGA DA FAruRAÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo apresentar os procedimentos relativos à submissão

mensal da faturação pelos prestadores aderentes ao IASAÚDE, IP-RAM, para efeitos de

conferência, validação e pagamento dos cuidados de saúde prestados no âmbito do Acordo.

O processo de submissão de faturação articula-se através de dois canais obrigatórios;

nomeadamente através da entrega presencial e em suporte físico da fafura e evenfuais notas

de crédito/débito, e o envio do ficheiro de prestação por via eletrónica (e-mail).

NOTE-SE QUE:

ser remetida através do email constante do ponto 8 deste manual, desde que a mesma

contenha o QR Code.

designadamente, os seguintes elementos:

Sempre que se revele necessário, o IASAÚDE, IP-RAM poderá solicitar a apresentação dos

documentos originais físicos submetidos através da plataforma eletrónic4 designadamente

requisições, comprovativos de copagamento e demais documentos de suporte, para efeitos de

auditoria fiscalização, conferência ou validação documental, na vigência do acordo.

Normas cle Relâcionamento - l\l EDICI NA f íStCe f F.E.{BI LiïÂC-ìo - v1.0
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12. REGRAS DE FAruRAÇÃO

A faturação dos cuidados de saúde prestados no âmbito do Acordo deve respeitar
integralmente o disposto no clausulado-tipo aprovado pela Portaria n.e 19012026, de 30 de

abrif bem como a legislação fiscal aplicável e as presentes Normas.

A faturação apenas é considerada válida após a receção, pelo IASAÚDE, IP-RAM, de todos os

elementos obrigatórios, nomeadamente a fatura, as requisições (digitalizadas e inseridas na

plataforma), a documentação de suporte e o ficheiro de prestação, remetido em formato Excel

editável, de acordo com o modelo disponibilizado pelo IASAÚDE, IP-RAM, dentro dos prazos

definidos.

A comparticipação do IASAÚDE, IP-RAM encontra-se dependente da verificação do
cumprimento das regras de prescrição, dos limites estabelecidos e da existência de prova do
coPagamento, quando aplicável, devendo o prestador assegurar a evidência documental do
mesmo.

A faturação deve ser detalhada por data de reaLização dos cuidados, incluindo a identificação
dos atos realizados, quantidades, valores unitários e totais, garantindo a rastreabilidade e
transparência de toda a atividade faturada.

Neste sentido, são explicados nas seções seguintes os elementos que devem constar, em cada

um dos documentos solicitados. O incumprimento das regras de fafuração, bem como a

apresentação de elementos incompletos, incorretos ou desconformes, pode determinar a

devolução, suspensão ou não aceitação da fafuração, sem prejuizo da aplicação de outras
medidas previstas no Acordo.

12.7. FATURA

Deve ser emitida uma fafura única, de acordo com a legislação aplicável, nomeadamente o

CIVA, e apresenfar a segrrinte informação:

r Designação do prestador com acordo de fafuração;

. Sede social;

. Código postal;

Normas de ReÌacionamento - i i E Dir. í irr 11. F-Í SICÃ È as..:1 8t it t ;f .{ü - vt.O
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o Número de identificação fiscal;

código postal e número de identificação fiscal), a qual deverá corresponder ao

IASAÚDE IP-RAM;

o Descritivo - "Atos prestados de acordo com detalhe em anexo";

total dos atos prestados;

aplicável1t;.

21de fevereiro, na sua redação atual.

(1) Este requisito é dispensado quando a fatura apresenta o QRCode.

Úrfra exemplo de fatura:

a

l'Â
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DÀsÂtlDt r
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l.ldüÍea dË pÍeíãíõ€s; Medicina Física e Reabilitação

FATURAçÃo EM EURos

IP.RAM
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.oRl6tÍrAl.

i co!{IRrBuftÌt:

INSTIruTO OE

FAIURANJ XDOOOOOOO(

DAIA: ÂÂÁA/MM/D0
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['OMDA

Ruê dè5 Píetèr. n.! 1

9001-5i! tunthal
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rn,rx€
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72.2. REQUTSTÇOES

No que concerne às requisições, estas devem obedecer às Normas de Prescrição e Prestação

de MCDT em vigor, aprovadas pela Portaria n.a 26812016, de 1,4 de julho, da Secretaria

Regional da Saúde (SRS) e pelo Despacho n.e 9712017, de 16 de fevereiro, sendo que cada

requisição deverá estar em conÍormidade com os modelos aprovados pela legislação

suprarreferida e preenchidas pelo médico prescritor do setor privado.

A verificação do cumprimento das referidas noÍïnas é da competência do prestador aderente.

Cada requisição deverá ser inserida na PlataforÍna, acompanhada de cópia do documento de
despesa emitido pelo prestador aderente que corresponde ao copagamento remanescente

pago pelo beneficiário. Este documento deve evidenciar o valor da comparticipação de
acordo com a tabela em anexo ao presente manual.

NOTE-SE QUE:

por sessão, por semÍrna ou por mês;

seja, quando for semanal ou mensal), o recibo emitido deve, obrigatoriamente,
evidenciar a discriminação dos atos realizados e os respetivos dias da sua realização.

Quando a requisição fafurada e carregada na Plataforma não seja evidenciada do
copagamento pelo prestador não há lugar à comparticipação, nos termos do clausulado tipo
aprovado, salvo as situações de comparticipação a 100% das Casas de Saúde e/ou dos

seguros, conforme descrito no ponto 7.

A realização dos atos requisitados deve ser eÏefuada, obrigatoriamente, por médico aderente

à Convenção, celebrada entre a Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil e o Conselho

Médico da Região Autónoma da Madeira da Ordem dos Médicos.

A assinatura do utente é substituída pelo consentimento dado no ato da inserção da
prescrição na plataforma que poderá ser dado através de SMS ou em papel, de acordo com as

regras da respetiva plataforma.

NOTE.SE QUE:

ser conforme a constante no BI ou cartão de cidadão.

Normas de ReÌacionamento i Ì Fil ll l\i.i lí:;l C,r. f i{. 5.-\ 8! Lt IÁd Àü - v1.0
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IP-RAM a qualquer momento pode solicitar a sua remessa.

72.3. FTCHETRO DE PRESTAÇAO

Adicionalmente à documentação enviada, o Aderente deve remeter obrigatoriamente um

Ficheiro de Prestação, em Formato Excel editável, no qual indica o detalhe dos beneficiários

que suportam a fatura.

O Íicheiro de prestação deve ser enviado, igualmente, até ao dia 10 do mês imediatamente

àquele a que respeitam as prestações, para o seguinte endereço eletrónico:

prestadores@iasaude.madeira.gov.pt.

O Ficheiro deve ser identificado no "assunto" com o nome: Medicina Física e Reabilitação -
mês - Aderente.

Do Ficheiro de Prestação deve constar a seguinte informação:

NOTE-SE QUE:

que o IASAÚDE,IP-RAM, deve acusar a sua receção pela mesma via.

De seguida apresenta-se modelo exemplificativo do ficheiro de prestação.

Normas de Iìelacionamento - Àl EDÍCI NA Ff SICA E F"E.qBI LlT,{C,r.C - v].0
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Mas do ÍatuÍaçlo:
l{.' dr Frturâ:
N.'ctô Comproml3so:

llustração 2 - Modelo exemplificativo do Ficheiro de Prestação.

12.4, DIVERGÊNCIAS DA FATURAÇÃCI

As divergências da faturação têm origem no não cumprimento das regras explanadas, ou
outras que venham a ser emanadas através de circular emitida pelo IASAÚDE,IP-RAM, no
que toca a esta matéria.

Sempre que, no decurso da conferência, sejam detetadas divergências na faturação
imputáveis ao prestador, o IASAÚDP.,IP-RAM procede à remessa de ofício de devolução
com as requisições desconformes, com documento indicando os motivos que originaram a

devolução e solicitação da respetiva nota de crédito ou de débito;

Na tabela infra consta a lista dos erros que poderão originar devolução, classificado s pot "D" ,
ou dos que originarão apenas acertos, classificados por "A".

Ficheiro de Presta

N.'dc
Rcqui3iç úô

Ontl dJ
P.crtrçáo Codigo Ocrcriçlo dc Alo3lloÍìc do Ulcntè tl'dr. Ulcnlo Ou!ntidida

NormasdeRelaciorìamento- .: ,. : .: : ,,-,,:i,.', -.r!, v1.0
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ANOMALIAS GERAIS

Ctídigo I f ipo lDescriçâo da Anomalia

At04 Acerto
Erro de transposiçâo de valores entre fatur4 íìcheìro de prestaçâo e documentaçào de

supoÍte

Erro de arredondamento

Erro de roma/cálculo

Quantidade de atos/sessôes nâo coincide corn os valores faturadcs

Data(:! inválida(s)

Âuséncia de data(r) ohrigatóila(s)

Ausência de assinatura(s) obrigatória(s)

Oocumentc ilegível ou incompleto

0ocumentaçào obrigatóía não submetida

0ocumentaçâo submetida fora do prazo definido

lnformaçâo divergente entíe Íegistor clínicos e faturaçào

Ausência de comprovativo de copagamento, quando aplicável

Cobrança de valores nào previstos na PoÍtaria n.0 190/2026

Nâo aplicação do copagarnento obrigatório

Submissâo de ficheiros em íormato nâo editável ou diferente do definido

At05

Al06
At07

0100

Dt0í
Dt02

0103

0t08
Dt09

0110

DtlÍ
01t2
Dlt3
Dlt4

FATURA

Acerto

Arerto

Acerto

0ivergência

0ivergência

Divergência

0ivergência

0ivergénria

0ivergéncia

0ivergènrir

0ivergência

Divergência

Divergência

Divergência

| 
0bservaçóesCódi9o ïipo lDescrição da Anomalia

A252

A25l

0254

D255

0256

D257

0258

D2s9

0260

0261

D262

0263

D26/.

D265

Acerto

Acerto

Divergéncia

0ivergência

0ivergéncir

0ivergência

Divergência

0ivetgência

0ivergência

0ivergéncia

Divergência

0ivergência

Divergêncìa

Divergência

Valor da fatura nâo conesponde ao ficheiro de pre*açào

Divergéncia enke totais faturados e atos discriminados

Fatura não cumpre os requisitos legais aplicdveis

Número de fatura duplicado

Refaturaçâo sem emissão da respetíva nota de crédito

Refaturação nâo apresentada em fatuÍa autónoma

Faturação de atos nâo previstos no Acordo

Fatura sem identificação da natureza das prestaçôes

Fatura submetida rem ficheiro de prestação

Fatura sem identificaçâo do número de compromisso

Fatura sem identificação do perÍodo de faturação

Fatura sem identificação do prestadoÍ ideÍente

Fatura sem identificaçào do IASAÚ0E. lP-MM (omo entidade adquirente

Fatura submetida Íora do prazo regulamentar

Normas de Relacionamento ilEDíCll.lA FlSlC,r! E [tE,:l[ìi1.lT.lC,li] - v].0
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|DENï|HCAçÃO DO BENEFTCÉRrc

@E @D400 Divergência Ausência de identificaçâo do beneficiário

A30t

4302

At(lt

Al04

4305

D3m

0307

0308

0300

D3t0

DStl

D3r2

03t3

D3t4

D3t5

D3t6

D3r7

D3r8

03t9

Dt20

0321

ot22

0323

Dl24

0325

0326

/ REQU

Acerto

Acerto

Acerto

Acerto

Acerto

Divergência

Dívergência

0ivergência

DÍvergência

Divergência

Divergêncía

DivergËncia

Divergência

Divergdncia

Divergêncía

Divergéncia

Divergência

Divergência

DÍverg€ncia

Divergência

DivergÉncia

Divergência

Divergência

Dívergência

Divergência

Divergência

Divergência

Divergência

0ivergência

Divergência

Divergência

Diverg€ncía

AusÊncia do valor total da requisição

Requisiçâo submetida mas nâ0 faturada

OlvergÉncía parcial entre ato prescrito e realizado

Erro no valor do ato/técnica/tÍatamento

Número de sessôes faturadas nâo coincide com as sessôeg realizadas

Modelo de requisiçâo inrrálido

Número de requisição duplicado

Requis(ão Íora do âmbito do Acordo

Ausência de requisiçâo digitalizada

Requisiçâo rasurada sem ressalva válida

Requísição faturada fora de prazo

Realização de atos após validade da requisição

Requisíção sem assinatura do beneficiário

Ausência de justificação para impossibilídade de assinatura do beneficiário

Ausência de identificaçâo clara dos atosÂécnicas/tratamentos prescritos

Código do ato íncompatível com o tratamento realizado

Prescriçâo emitida por médico nâo habilitado nos teÍmos da portaria

Ato fora do âmbito do acordo de faturação

Tratamento realizado nâo corresponde ao tratamento prescrito

Oata de realízaçâo anteríor â data da prescrição

Ultrapassado o límite máximo de sessões anuais

Ultrapassado o límite máxímo de 5 atos por sessão/dia

Continuidade de tratamentos sem nova prescrição/reavaliação clínica

Requis(âo nâo apresentade n0 pÍazo de 30 dias após emissâo

Ausência de relatório clínico juíiÍkatívo para exceçâo de limites

Ausência do comprovativo emitido pela seguradora

Número de utente não corresponde ao beneficiário

Beneficiário não elegível para compaíicipação SRS-Madeira

Ausência de comprovativo legal aplicável (CESD ou equivalente)

Assinatura do beneficiário nâo corresponde

Eeneficiário nâo consta nos sistemas do SRS-Madeira

Eeneficiário não consta do Íicheiro de prestação

D{{'r
Dn2
D403

0404

D4{t5

0406

MÉDICO PRËSCRITOR

Descriçáo da Anomalia

Obrervaçõeso da Anomaliacódi o

D500

D50r

D502

D503

D504

0505

D506

Divergência

Divergência

Divergéncia

Dívergência

Dirrergéncia

Dír,ergéncia

Divergência

Médico prescritor não aderente à Convenção aplicável

Ausência de identificação do medrco prescritor

Ausência de vinheta/código identificativo do médico prescritor

Assinatura do médico prescritor não conforme

Ausência de identificação do local de prescrição

Especialidade médica incompatível com a prescriçâo

Prescrição emitida por médico sem habilitaçâo legal aplicár,el

Normas de Relacionamento, i, ì i Di i. i I.r,\ i:i :ì ií, Â E fiFi Bi LÈT,\{ÀO - v.1.0

22



|'

ADMTNTSÌRÂÇA0

DAsAÚDI:

a

m
ENÏIDADE PRESTADORA

| 
0bservaçôesCódigo I f ipo lDescrição da Anomalia

0550

0551

D552

0553

0554

0555

0556

D5s7

D558

0559

0ivergência

DivergÊncia

0ivergência

Divergência

0ivergência

Divergència

0ivergência

Divergência

Divergência

Divergência

Ausência de identíficaçào da entidade prestadora

Au:ência de identiíicação do profissional e(ecutante

Ausência de número de cédula profissional

Profirsional o<ecutante nâo habilitado

Prestador sem acordo válido em vigor

Profisrional qecutante nâo consta da Íicha técnica

Prestaçào realizada fora das inrtalações autodradas

Ausência de prova de seguro obrigatódo

Prestador nâo demonrtrô licenciamento válido

Subcontratação nâo autorizada

COPA6AMENTO

Códi9o Descrição da Anomalia

0600

D60t

0602

0ó03

0604

D605

0606

0607

0608

Divergência

0ivergência

Divergência

0lvêÍgênriã

0ivergência

Divergência

0ivergência

Divergéncia

Divergência

Ausência de comprovativo de copagamento

Valor de copagamento incoÍÍ€to

Documento de despesa nào corresponde ao beneficiário

€opagamento nlo evldencia oì ôtos reôllzados

Cobrança de valor supedor ao permitido

Cobrança indevida em situaçâo de isençâo/internamento

Comparticipaçâo cumulativa excede o valor máximo permitido

Fatura do copagamento da comunicação á A.ï.

Ausência da declaração de lnternamento (Comparticipaçâo a 100% - Casa de Saúde)

FICHEIRO DE

4700

D701

D702

0703

0704

0705

0706

D707

Acerto

Divergência

Divergência

Divergência

Divergência

0ivergência

Divergéncia

Divergéncia

Irro material conigível no Íicheiro de prestação

Ficheiro de prestaçâo não submetido

Ficheiro submetido em formato diferente do er<igido

Ficheiro sem identificaçâo dos beneficiários

Ficheiro com atos sem conespondência documental

0ivergéncia entre Íicheiro de prestaçâo e faturaçâo

Ficheiro com atos duplicados

Ficheiro submetido fora do prazo

Código Descriçâo da Anomalia 0bservaçóes

OUTRAS

A800

D80t

D802

D803

D804

0805

0806

Acerto

Divergéncia

DivergÉncia

0ivergência

Divergéncia

Divergéncia

Divergència

0ivergéncia

Divergéncia

0utros {elpeciÍicado nas obseruaçôes}

lndrcios de irregularidade ou íraude

Prestaçâo não evidenciada em registo clínico

lncumprimento das normas técnicas e circulares do IASAÚDE lP-RAM

lncumprimento das obrigaçôes de conservaçõo documental

Recusa de apresentaçâo de documentos oÍiginais

Violaçào das regras de proteçâo de dados/confidencialidade

Qualquer incumprimento das obrigaçôes previstas na PoítôÍia nJ 19012026 e Normas de

Relacionamento

0ukos (especif icado nas observaçôes)

llustração 3 - quadro de Anomalias

0807

Código | 
0bservaçôesTipo lDescriçâo da Anomalia

0808

Normas de Iìelaciorramento - lllED!C! NA FÍSICÀ L F.EÁBiLlTÃí,,j.C - vl.0
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72.5. NOTAS DE CRÉDITOiDÉBITO

As divergências apuradas dão origem à solicitação de Notas de Crédito ou Débito, sendo
comunicadas ao aderente pelo IASAÚDE,IP-RAM através de ofício, até ao diaz domês N+1,
de acordo com o ponto 10.

Na figura abaixo é demonstrado exemplo para a emissão de nota de crédito ou débito.

llustração 4 - Modelo exemplificativo de Nota de Crédito.

ioRlGtÍ{Al'

Í{âturêrâ das Prestâções

FArumçÃOEMEURO6

)c(xxnx)0(xxx

NqTADEDÊt10N.e ruO000()0üx

DATA: DD/ì'M/AAAA

Èestador

luoradã

Ì,1-s CONTRIBUINTE

r NSTÍTUTO DE ADMTN|STRAçÃO DA SAúOE, I P-RAM

Rua dâs Pre6s, n.91

9004-515 Funchal

N.ecoNTRtBuNrE' 
7S11 

284 349

VALORADE5CRrçÃO

Número 

ft 
X- xxxJrx€

xrorJq€ÌOÏAL x xx xx

|5ËNTO OE rvA - ART9 9e Ct VÁ

{Aesineturê ê Carimbo do Prestador}

pFe:El5ÁDO PftCC CERï/ I rí
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12.6. REFATURAÇÃO

As situações de divergência identificadas em sede de conferência da faturação passíveis de

correção poderão ser objeto de refafuração, nos termos das circulares normativas em vigor do

IASAÚDE,IP-RAM.

Para o efeito, o prestador deverá remeter previamente pedido de avaliação da refaturação

para o endereço eletrónico institucional indicado pelo IASAÚDE, IP-RAM, identificando de

forma clara:

Após análise pelos serviços competentes, e caso a correção seja considerada admissível, a

refaturação deverá:

divergência;

As refaturações relativas a fafuras que não tenham sido previamente regularizadas através da

correspondente nota de crédito poderão ser devolvidas.

O incumprimento dos prazos e procedimentos definidos depende de apreciação e decisão do

Conselho Diretivo do IASAÚDE, IP-RAM.

Normas de Relacionamento - [!EDICINA ríStCa E Re nstlttrCÀO - vt.0
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13. REGIME TRANSITORIO

A Portaria n.e 190/2026, de 30 de abril, produz efeitos a partir de 1 de junho de2026.

Sem prejuízo do disposto no número anterior, as requisições emitidas antes da entrada em vigor
da referida Portaria mantêm validade durante o período transitório de 2 meses, aplicando-se,
durante esse período, as regras anteriormente vigentes.

Os prestadores convencionados devem assegurar a correta distinção entre a fafuração abrangida
pelo regime anterior a fafuração submetida ao novo enquadramento regulamentar.

As situações omissas ou dúvidas interpretativas relaüvas ao regime transitório serão analisadas
pelo IASAÚDE,IP-RAM, nos termos da regulamentação aplicável.

Normas de Relacionamento - toìEDiCltìÀ f Í:;tC;r f ntiStf f TÁCÀO - vt.O
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14. DTSPOSTÇOES FTNATS

O presente Manual de Relacionamento integra as regras técnicas, administrativas, operacionais e

de conformidade aplicáveis aos prestadores da área de Medicina Física e Reabilitação (MFR),

aderentes ao Acordo de Fafuração.

O cumprimento das disposições constantes neste manual é obrigatório para todos os prestadores

abrangidos pelo acordo celebrado com o IASAÚDE,IP-RAM.

O IASAUDE, IP-RAM pode emitir orientações técnicas, circulares normativas, procedimentos

complementares ou esclarecimentos interpretativos sempre que tal se revele necessário para

garantir a correta aplicação das normas em vigor.

As situações omissas ou de interpretação duvidosa serão analisadas e decididas pelo IASAÚDE,

IP-RAM, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis.

O incumprimento das regras constantes no presente manual pode determinar a aplicação de

medidas corretivas, auditorias adicionais, suspensão de pagamentos, devolução de valores

faturados, suspensão da convenção ou demais consequências legalmente admissíveis.

O presente manual deve ser revisto sempre que ocorram alterações legislativas, regulamentares,

procedimentais ou operacionais relevantes.

O presente documento entra em aplicação na mesma data de produção de efeitos da Portaria n.a

19012026, de 30 de abril.

Normas de Relacionâmento - ilÍEDlCl NA FISlcli E REABILITACAO - v.I.0
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